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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisBes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberacéo,
bastando clicar no nimero do Acérd&o (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdéo).

Acordao 3182/2014 Plenario_(Pedido de Reexame, Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Competéncia do TCU. Concesséao publica. Relagédo de consumo.

Nao é da competéncia do TCU intervir nas relagdes juridicas entre consumidores e concessionarias de servigos publicos, por
se tratar de rela¢des de consumo. Cabe a cada consumidor interessado buscar administrativa ou judicialmente, individual ou
coletivamente, a tutela a direitos porventura considerados violados.

Acordao 3193/2014 Plenario (Prestacéo de Contas, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Responsabilidade. Ato irregular. Pareceres técnico e juridico.

Os pareceristas em geral s6 terdo afastada a responsabilidade a eles eventualmente questionada se seus pareceres
estiverem devidamente fundamentados, albergados por tese aceitavel da doutrina ou da jurisprudéncia, de forma que
guardem forte respeito aos limites definidos pelos principios da moralidade, da legalidade, da publicidade, dentre outros.

Acordao 3195/2014 Plenario (Pedido de Reexame, Revisor Ministro Bruno Dantas)

Contratagéo Direta. Sistema S. Legislagéo.

As entidades do Sistema S ndo podem instituir em seus regulamentos novas hipéteses de contratacéo direta, haja vista que
a matéria deve ser disciplinada por norma geral, de competéncia privativa da Unido.

Acdérdéo 3208/2014 Plenério (Recurso de Revisdo, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Convénio e Congéneres. Responsabilidade do convenente. Gestor sucessor.

A adogdo de medidas legais por parte do gestor sucessor, mesmo que nao tenha iniciado o procedimento de abertura de
tomada de contas especial, pode afastar a sua responsabilidade no que se refere a obrigacdo de prestar contas relativas a
recursos federais recebidos por seu antecessor.

Acoérdao 3210/2014 Plenario (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Processual. Prova. Prova ilicita.
Provas consideradas ilicitas em processo judicial também devem ser desconsideradas em processos no ambito do TCU.

Acoérdao 3213/2014-Plenario (Auditoria, Relator Ministro Bruno Dantas)

Licitacé@o. Projeto bésico. Aprovacgéo.

Na hipétese de o projeto basico ser contratado por 6rgdo distinto daquele responsavel pela licitacdo do seu objeto, o
recebimento do projeto por parte do primeiro ndo dispensa a aprovagdo do mesmo projeto por parte do segundo 6rgéo, uma
vez que os institutos do recebimento (art. 73 da Lei 8.666/93) e da aprovacédo do projeto (o art. 7°, §2°, inciso |, da Lei
8.666/93) ndo se confundem.

Acordao 3213/2014-Plenario (Auditoria, Relator Ministro Bruno Dantas)

Convénio e Congéneres. Responsabilidade do convenente. Regularizagdo fundiaria.



A regularizagdo da situacdo fundiaria das areas em que serdo realizadas obras publicas deve ser providenciada com
antecedéncia pelas entidades com as quais a Unido pactua a execucao de plano de trabalho de forma descentralizada.

Acérdéo 3217/2014 Plenario (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Licitac@o. Técnica e preco. Valoracdo dos quesitos.

Em licitagBes do tipo técnica e prego em que houver preponderancia da proposta técnica, os fatores de ponderagdo entre
técnica e preco devem ser expressamente fundamentados, a fim de evidenciar sua razoabilidade e demonstrar que ndo
representam privilégio ou proporcionam aumento indevido de preco em decorréncia de diferencas técnicas ndo substanciais.

Acdérdéo 3223/2014 Plenério (Administrativo, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Pessoal. Licenga-prémio. Conversdo em pecunia.

O direito de conversao em pecunia dos periodos de licenca-prémio por assiduidade n&o usufruidos ndo alcanga os servidores
aposentados ou falecidos sob a égide da Lei 1.711/52, seus herdeiros e pensionistas.

Acordéo 3224/2014 Plenario (Representacdo, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Convénio e Congéneres. Sistema S. Prestacéo de contas.

As entidades integrantes do Sistema S devem observancia aos principios que regem a Administragdo Publica e aos
regulamentos proprios quando da celebracdo de convénios ou instrumentos congéneres, sendo obrigatéria a devida
prestagéo de contas por parte dos beneficiarios dos recursos transferidos voluntariamente por aquelas entidades.

Acordéo 7318/2014 Primeira Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Processual. Julgamento de contas. Inexisténcia de débito em tomada de contas especial.

Nas hip6teses em que as tomadas de contas especiais sao constituidas e remetidas regularmente ao TCU em decorréncia
da suposi¢do legitima da existéncia de prejuizo ao erario, € da competéncia do Tribunal exercer sua jurisdi¢éo julgando as
contas, ainda que posteriormente se apure a inexisténcia de débito.

Acordéo 7104/2014 Segunda Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Convénio e Congéneres. Responsabilidade do convenente. Gestor sucessor.

A Sumula 230 do TCU s6 deve ser aplicada quando, apesar de os recursos terem sido transferidos e aplicados na gestao do
prefeito antecessor, o0 prazo para apresentacdo da prestacdo de contas tenha-se encerrado na gestdo do sucessor.

Acorddo 7108/2014 Segqunda Camara (Representagdo, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Pessoal. Acumulacéo. Pensdes civil e militar.

A penséo do regime geral da previdéncia social também deve ser considerada no limite permitido de acumulacdo de penséo
militar (art. 29 da Lei 3.765/60), haja vista que, em se tratando de pensao civil, quer seja previdenciaria, quer estatutaria, a
acumulacao de beneficios recebidos dos cofres publicos deve ser entendida de maneira restritiva.

Acordéo 7129/2014 Segunda Camara (Admissdo, Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Pessoal. Apreciacéo do ato. Deciséo judicial.

O exame de ato de admissao praticado em cumprimento a ordem judicial deve ser sobrestado até o transito em julgado da
acao judicial.
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